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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 01242.000664/2026-36)

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de  serviço contínuo de Apoio Administrativo e Copeiragem,  com fornecimento de materiais e
insumos para atender as necessidades do CEMADEN, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Especificação CATSER Unidade Quantidade Valor mensal Valor anual

1 Copeiro 22861 Posto 02 R$17.484,38 R$209.812,56

2 Auxiliar de Almoxarifado 22535 Posto 02 R$ 10.456,60 R$ 125.479,20

3 Recepcionista 22870 Posto 01 R$ 5.206,69 R$ 62.480,28

4 Mensageiro 22888 Posto 01 R$ 5.206,69 R$ 62.480,28

5 Auxiliar Administrativo 22586 Posto 01 R$ 5.206,69 R$ 62.480,28

6 Supervisor Administrativo 25623 Posto 01 R$ 6.807,54 R$ 81.690,48

Total 08 R$ 50.368,59 R$ 604.423,08

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como  conforme justificativa constante do Estudo comum,
Técnico Preliminar.

UASG 240224
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Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3 O serviço enquadra-se como continuado, em razão de sua natureza e da necessidade de sua prestação de forma 
ininterrupta, sendo a vigência plurianual considerada mais vantajosa para a Administração, conforme demonstrado no 
Estudo Técnico Preliminar (ETP).

 

Prazo de vigência

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses  contados da data de sua assinatura, prorrogável por 
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 01263896000164-0-000007/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 12/05/2025;

III) Id do item no PCA: 16;

IV) Classe/Grupo: 839 - Outros Serviços de Negócios, Técnicos e Profissionais;

V) Identificador da Futura Contratação: 240224-22/2026;

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição do objeto e nas demais disposições
deste Termo de Referência, a Contratada deverá observar, no que couber à execução dos serviços, as diretrizes e os
critérios de sustentabilidade estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, no Decreto nº 7.746/2012 e no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União - AGU, especialmente quanto à utilização racional de
recursos naturais, à redução da geração de resíduos e à adoção de práticas ambientalmente adequadas.

4.1.1. Os materiais, produtos, utensílios e equipamentos eventualmente empregados na execução dos serviços
deverão observar as normas técnicas aplicáveis expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -
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ABNT, quando existentes e pertinentes, bem como os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e
segurança aplicáveis, nos termos da Lei nº 4.150/1962.

4.1.2. A Contratada deverá adotar, durante a execução dos serviços, práticas destinadas à redução do
consumo de água, energia e demais recursos naturais, sempre que aplicáveis às atividades contratadas, bem
como orientar seus empregados quanto ao uso racional desses recursos e à prevenção de desperdícios.

4.1.3. A Contratada deverá adotar procedimentos ambientalmente adequados para o acondicionamento,
segregação e destinação dos resíduos gerados em decorrência da execução dos serviços, observando a
legislação ambiental aplicável e os procedimentos estabelecidos pelo CEMADEN.

4.1.4. Os materiais e produtos utilizados na execução dos serviços deverão, quando aplicável, possuir
características que reduzam os impactos ambientais e os riscos à saúde humana, observadas as normas
técnicas e ambientais pertinentes, devendo ser utilizados e armazenados de acordo com as recomendações
dos respectivos fabricantes e com a legislação aplicável.

4.1.5. Caso a execução contratual envolva o fornecimento ou a utilização de pilhas e baterias abrangidas pela
legislação específica, deverão ser observadas as disposições da Lei nº 12.305/2010, da Resolução CONAMA
nº 401/2008 e de suas alterações, inclusive quanto ao gerenciamento e à destinação ambientalmente
adequada desses materiais.

 

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com
validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título
de capitalização, em valor correspondente a % (  por cento) do valor total da contratação. 5 cinco

4.4. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato. 

4.4.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas. 

4.4.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato,
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.4.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.4.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.4.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de
capitalização.

4.5. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em
favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
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4.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.8. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização
regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.8.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o
número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da
Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.9.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; 

4.9.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.9.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
Contratado, quando se tratar de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

4.10. Nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a apólice do seguro-
garantia ou a fiança bancária deverá ter cobertura para o pagamento direto ao empregado das verbas devidas em
razão da inadimplência do Contratado.

4.10.1. Nos casos referidos no item anterior, o pagamento direto não pode estar condicionado ao trânsito em
julgado de decisão judicial, sendo suficiente decisão definitiva em processo administrativo, que apure o
montante devido.

4.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do
termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.12. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração. 

4.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

4.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato. 
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4.15.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.15.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da
apólice. 

4.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.16.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia somente
será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da
contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.16.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

4.16.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato
no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos
trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

4.17. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.

4.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.

 

Vistoria 

4.34. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8  horas às 16
horas.

4.35. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.36. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para
a realização da vistoria.

4.37. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.38. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

Outros requisitos de contratação

4.39 Conforme o Estudo Técnico Preliminar (ETP), os requisitos da contratação abrangem o seguinte: Contratação 
de empresa especializada para Prestação de Serviços de Apoio Administrativo e de Copeiragem, com fornecimento 
de materiais e insumos para atender as necessidades do CEMADEN, abrangendo as seguintes categorias: 
Copeira (02 postos), Auxiliar de Almoxarifado (02 postos), Recepcionista (01 posto), Mensageiro (01 posto), Auxiliar 
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Administrativo (01 posto) e Supervisor Administrativo (01 posto), conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. Segue abaixo descrição dos postos:

4.39.1. Copeira:

4.39.1.1. Informações Gerais: Classificação CBO 5134-25 – Copeira

4.39.1.2. Qualificação Mínima:   Ensino Fundamental Incompleto; É desejável que o profissional a ser 
alocado na prestação dos serviços tenha experiência, no mínimo, 06 (seis) meses na função.

4.39.1.3. Perfil Profissional: Agir com cortesia e paciência; Dinamismo; Contornar situações adversas; 
Ouvir atentamente (saber ouvir); Capacidade de organizar as atividades de trabalho, dados e 
informações; Cumprir normas e procedimentos sanitários; Trabalhar em equipe; Discriminar sabores, 
odores e cores; Demonstrar senso de responsabilidade; Manter-se atento; Demonstrar discrição; 
Demonstrar proatividade.

4.39.1.4. Atividades Básicas: 

Manipular e preparar, diariamente, no mínimo duas vezes, uma, no período da manhã e outra, no período da 
tarde, café, chá e outras atividades afins inerentes à função;
Servir café, chá e água quando necessário;
Abastecer os copos com água;
Manter livre de contaminação ou deterioração os condimentos sob sua guarda, observando a data de validade 
dos produtos perecíveis;
Lavar, diariamente, os balcões e o tampo da pia;
 Lavar, duas vez por semana, os pisos da copa;
Varrer e depois passar pano nos pisos, duas vezes ao dia, uma na parte da manhã e outra após o almoço;
Limpar, uma vez por semana, todos os armários da copa (interna e externamente);
Lavar copos, xícaras e demais utensílios utilizados nas copas, não deixando louça acumulada na pia;
Lavar, diariamente ou sempre que necessário, (interna e externamente) as garrafas térmicas;
Passar, diariamente, pano molhado nos bebedouros, bem como efetuar a limpeza com álcool dos galões de 
água toda vez que precisarem ser substituídos;
Lavar, semanalmente, geladeira e bebedouros;
 solicitamos que a geladeira seja limpa 02 (duas) vezes por semana, uma no início (2ª feira ou 3ª feira) da 
semana e outra na sexta-feira;
solicitamos que a geladeira seja descongelada, quinzenalmente, nas sextas-feiras;
 solicitamos, ainda, que seja passado pano na geladeira diariamente, especialmente na maçaneta (02 vezes ou 
sempre que necessário);
Limpar, diariamente, a cafeteira elétrica, aquecedores de marmitas, micro-ondas e bandejas;
Organizar a copa, abastecendo com papel toalha, sabão e esponja e manter as mesas, diariamente, limpas.
Dar total apoio aos eventos e reuniões, organizando a mesa e servindo o café, de acordo com o programado
Limpar a máquina automática de café e os armários com produtos apropriados;
passar pano molhado, sem produtos de limpeza, pelo menos 02 (duas) vezes por dia, na máquina de café.
Zelar para que o material e o equipamento da cozinha estejam sempre em perfeitas condições de utilização, 
funcionamento, higiene e segurança;
Operar aparelhos de preparação ou manipulação de gêneros alimentícios, aparelhos de aquecimento ou 
refrigeração, esterilização e outros, elétricos ou não;
Lavar, enxugar, polir e esterilizar pratos, xícaras, talheres, bandejas, copos e outros utensílios;
Solicitar, receber, controlar e conservar estoque mínimo de material de consumo, tais como: açúcar, café, chá, 
sal, coador de papel, detergente; garrafa térmica e outros;
Responsabilizar-se pela guarda e conservação do material a disposição do serviço;
Comunicar, de imediato, qualquer defeito nos equipamentos ou outra ocorrência que possa impedir a boa 
execução do serviço;
Comunicar, de imediato, o extravio ou inutilização de material de consumo/permanente, descrevendo os fatos 
que motivaram a ocorrência;
Com relação à pia, deve-se observar o quanto segue: porta detergente, sabão e esponja – deve ser limpo e 
seco, pelo menos duas vezes ao dia, evitando o acúmulo de água dentro do recipiente que causa a degradação 
do sabão e constitui ambiente propício para o desenvolvimento de fungos e bactérias nas esponjas; a esponja 
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utilizada para limpeza da louça deve ser trocada, no mínimo, semanalmente; a parede localizada atrás da pia 
deve ser limpa com pano úmido e sabão e/ou água sanitária para remoção de resíduos que porventura fiquem 
aderidos à mesma ou esfregar o azulejo com água sanitária e sapólio sempre que necessário;
Retirar restos de comida, separar o lixo, limpar o chão e destinar o lixo; Os lixos devem ser esvaziados sempre 
que necessário, principalmente ao final do expediente. A lixeira localizada na pia deverá ser lavada (utilizando 
escova e sabão em pó, água sanitária e detergente) diariamente ou sempre que necessário. A lixeira para lixos 
orgânicos deverá ser lavada (utilizando escova e sabão em pó, água sanitária e detergente) diariamente ou 
sempre que necessário. A lixeira para lixo reciclável deverá ser lavada (utilizando escova e sabão em pó e 
água sanitária) pelo menos duas vezes por semana ou sempre que necessário.
Atender ao público em conformidade com a função, bem como executar, sob orientação de sua supervisão, 
outras tarefas correlatas;
Executar outras tarefas afins inerentes à função.

4.39.2. Auxiliar de Almoxarifado 

4.39.2.1. Informações Gerais: Classificação CBO 4141-05 – Auxiliar de almoxarifado

4.39.2.2. Qualificação Mínima: Ensino médio completo e no mínimo 06 (seis) meses de experiência 
profissional.

4.39.2.3. Perfil Profissional: Agir com cortesia e paciência; Dinamismo; Contornar situações adversas; 
Ouvir atentamente (saber ouvir); Capacidade de organizar as atividades de trabalho, dados e 
informações; Cumprir normas e procedimentos sanitários; Trabalhar em equipe; Demonstrar senso de 
responsabilidade; Manter-se atento; Demonstrar discrição; Demonstrar proatividade. 

4.39.2.4. Atividades Básicas:

Receber, verificar e registrar mercadorias no sistema, seja de setores específicos ou de modo geral;
Analisar a qualidade e integridade dos produtos, bem como a data de validade e demais informações;
Armazenar e organizar de acordo com as normas técnicas estabelecidas pela legislação, pela empresa ou por 
seus superiores;
Realizar o empacotamento e o desempacotamento de itens, bem como realizar inventários e contagens 
conforme a necessidade do estoque;
Manter os suprimentos limpos e seguros, assim como sinalizar casos especiais como produtos perigosos, por 
exemplo; -
Separar os itens de acordo com sua usabilidade e no padrão setorial do almoxarifado;
Verificar defeitos ou problemas e comunicá-los à chefia, seja no recebimento, na contagem ou na manutenção 
dos produtos;
Fazer o controle de movimentação do estoque, registrando as notas fiscais e realizando outros procedimentos 
informatizados;
Atender clientes ou fornecedores que farão retiradas ou deixarão produtos no estoque; - Realizar o transporte
/movimentação de materiais diversos;
Zelar pela segurança e limpeza do almoxarifado;
Conferir, armazenar produtos e materiais no almoxarifado, armazéns, depósitos e atualizar balancetes de 
estoque. Fazer o lançamento da movimentação de entrada e saída pelo portal (SEI), controlar o estoque.
Distribuir produtos e materiais a serem expedidos;
Lançamento de guia de remessa no portal (SEI), referente ao material expedido, em seguida coletar a 
assinatura do gestor de patrimônio e requisitante do bem a ser entregue, fazer o arquivamento do referido 
documento em formato PDF após toda tramitação, salvar em pasta no Computador;
Abastecimento de Água nos bebedouros e reposição destes, conforme solicitação;
Abastecimento de Papel Sulfite nas impressoras instaladas no CEMADEN; 
Quando solicitado, executar atividades externas nas dependências do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), no município de Cachoeira Paulista (SP).
Movimentações de mobiliário e carregamento de cargas, bem como ativos fixos pertencentes à Administração 
Pública; 
Elaboração de Lista de Estoque do material de copa e de limpeza para realização de pedido e conferência do 
material quando entregue; 
Digitar ICCID de   em planilhas ou em sistemas de patrimônio ou de operadoras;chips
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Triagem de   para devolução ou cancelamento;chips
Demais atribuições do CBO para a categoria. 

4.39.2.5. Competências Técnicas: - Criar e operar planilhas usando o MS Excel; - Criar e digitar textos 
operando o MS Word; - Saber resolver problemas, planejar e organizar tarefas; - Saber fazer cálculo com 
precisão; - Saber cumprir prazos; - Operar sistemas no computador; - Demais competências do CBO 
para a categoria.

4.39.2.6. Competências Comportamentais: - Saber guardar sigilo de informações confidenciais; - Ser 
organizado; - Ser detalhista e metódico; - Ser flexível; - Saber trabalhar em equipe; - Ser automotivado. - 
Demais competências do CBO para a categoria.

4.39.3. Recepcionista

4.39.3.1. Informações Gerais: Classificação CBO 4221-05– Recepcionista

4.39.3.2. Qualificação Mínima:  Ensino médio completo e, no mínimo, 06 (seis) meses de experiência 
profissional.

4.39.3.3. Atribuições e deveres (adaptados à demanda do CEMADEN e em consonância com a CBO):

Recepcionar e prestar serviços de apoio aos visitantes;

Prestar atendimento telefônico, fornecer informações, encaminhar demandas, transmitir recados;

Averiguar as necessidades dos visitantes e dirigi-los ao lugar ou a pessoa procurada;

Conferir documentos e confiabilidade dos visitantes, notificando seguranças sobre presenças estranhas;

Recepcionar os participantes dos eventos promovidos pelo órgão, auxiliando na organização;

Realizar cadastro de visitantes, efetuando o controle de entrada e saída;

Cadastrar servidores no leitor biométrico para acesso ao prédio, assim como veículos para o recebimento de 
TAG;

Organizar as informações e planejar o trabalho do cotidiano;

Auxiliar na consolidação dos dados dos usuários e visitantes e auxiliar na elaboração de relatórios mensais ou 
anuais do fluxo de visitantes;

Auxiliar em outras atividades pertinentes à função de Recepcionista;

Executar outras atividades pertinentes à função de Recepção, previstas no Relatório Tabela de Atividades 
Família Ocupacional: 4221 – Recepcionistas;

Elaborar crachás em geral;

Auxiliar na organização de eventos tanto internos quanto externos (fora do CEMADEN), tais como seminários, 
, reuniões, encontros e eventos similares;workshops

Operar máquinas simples de reprodução de documentos, telefones, máquina fotográfica,   e similares;data-show

Demais atribuições do CBO para a categoria.

4.39.3.4. Competências Técnicas: - Pacote Office e Internet. - Demais competências do CBO para a 
categoria.

4.39.3.5. Competências Comportamentais: - Saber guardar sigilo de informações confidenciais; - Ser 
organizado; - Ter habilidade de relacionar-se com pessoas diferentes; - Demonstrar iniciativa; - Ser 
discreto; - Ser ágil; - Ser automotivado. - Demais competências do CBO para a categoria
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4.39.4. Mensageiro 

4.39.4.1. Informações Gerais: Classificação CBO 4122-05 – Mensageiro

4.39.4.2. Qualificação Mínima: Ensino médio completo e, no mínimo, 06 (seis) meses de experiência  
profissional.

4.39.4.3. Atribuições e deveres (adaptados à demanda do CEMADEN e em consonância com a CBO):

Recebimento de correspondências e similares;

Retirada da correspondência do CEMADEN na recepção do Parque de Inovação Tecnológica (PIT);

Registro de protocolo das correspondências e entrega aos usuários mediante recibo;

Acondicionamento e embalagens dos itens a serem despachados nos Correios;

Preparação do malote para entrega nos Correios;

Entrega do malote nos correios (transporte fornecido pelo CEMADEN);

Entrega de documentos ou outros itens em órgãos, empresas, etc (transporte fornecido pelo CEMADEN), 
mediante protocolo;

Preenchimento de Aviso de Recebimento (AR) ou outro documento similar;

Cadastramento das correspondências no site dos Correios;

Controle do envio das correspondências para controle;

Consulta ao site dos Correios e retirada de extrato e similares para envio ao responsável;

Triagem e distribuição interna de documentos;

Tirar cópias e digitalizar documentos;

Atender telefonemas, prestando informações ou encaminhando assuntos;

Auxiliar na organização de eventos tanto internos quanto externos (fora do CEMADEN), tais como seminários, 
, reuniões, encontros e eventos similares;workshops

Guardar e arquivar documentos conforme procedimentos, incluindo a organização em ordem alfabética ou 
cronológica em pastas e arquivos previamente determinados;

Operar máquinas simples de reprodução de documentos, telefones, máquina fotográfica,   e similares;data-show

Realizar pesquisas na Internet;

Criar e operar planilhas;

Demais atribuições do CBO para a categoria.

4.39.4.4. Competências Técnicas: - Pacote Office e Internet. - Demais competências do CBO para a 
categoria.

4.39.4.5. Competências Comportamentais: - Saber guardar sigilo de informações confidenciais; - Ser 
organizado; - Ter habilidade de relacionar-se com pessoas diferentes; - Demonstrar iniciativa; - Ser 
discreto; - Ser ágil; - Ser automotivado. - Demais competências do CBO para a categoria.

​4.39.5. Auxiliar Administrativo

4.39.5.1. Informações Gerais: Classificação CBO 4110-05 – Auxiliar Administrativo
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4.39.5.2. Qualificação Mínima:  Ensino médio completo e, no mínimo, 12 (doze) meses de experiência 
profissional.

4.39.5.3. Atribuições e deveres (adaptados à demanda do CEMADEN e em consonância com a CBO):

Digitar documentos;

Digitalizar e inserir documentos digitalizados no SEI;

Triagem e distribuição interna de documentos;

Tirar cópias e digitalizar documentos;

Encaminhar protocolos internos;

Atender telefonemas, prestando informações ou encaminhando assuntos;

Auxiliar na organização de eventos tanto internos quanto externos (fora do CEMADEN), tais como seminários, 
, reuniões, encontros e eventos similares;workshops

Guardar e arquivar documentos conforme procedimentos, incluindo a organização em ordem alfabética ou 
cronológica em pastas e arquivos previamente determinados;

Preencher formulários informatizados ou não;

Operar máquinas simples de reprodução de documentos, telefones, máquina fotográfica,   e similares;data-show

Realizar pesquisas na Internet;

Criar e operar planilhas;

Auxiliar no preenchimento de Guias de Transporte em sistema informatizado;

Digitalizar e arquivar documentos de abastecimento de combustíveis;

Minutar atas de reunião;

Demais atribuições do CBO para a categoria.

4.39.5.4. Competências Técnicas: - Criar e operar planilhas usando o MS Excel; - Criar e digitar textos 
operando o MS Word; - Saber resolver problemas, planejar e organizar tarefas; - Saber fazer cálculo com 
precisão; - Saber cumprir prazos; - Demais competências do CBO para a categoria.

4.39.5.5. Competências Comportamentais: - Saber guardar sigilo de informações confidenciais; - Ser 
organizado; - Ter habilidade de relacionar-se com pessoas diferentes; - Ser flexível; - Saber trabalhar em 
equipe; - Ser automotivado. - Demais competências do CBO para a categoria.

4.39.6. Supervisor Administrativo

4.39.6.1. Informações Gerais: Classificação CBO 4101-05– Supervisor Administrativo

4.39.6.2 Qualificação Mínima:  Ensino médio completo e, no mínimo, 06 (seis) meses de experiência 
profissional.  

4.39.6.3. Atribuições e deveres (adaptados à demanda do CEMADEN e em consonância com a CBO):

Supervisionar, coordenar e orientar os serviços, zelando pelo prazo e qualidade das tarefas;

Distribuir as tarefas responsabilizando-se pelo cumprimento;

Proceder à revisão diária dos serviços executados;

Controlar pontualidade e assiduidade dos empregados;
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Comunicar à Contratante e Contratada, por escrito, quaisquer ocorrências;

Orientar os funcionários quanto ao cumprimento das normas;

Administrar todo e quaisquer assuntos relativos aos funcionários da Contratada;

Zelar para que todos os terceirizados do apoio operacional frequentem o ambiente de trabalho trajando o 
uniforme;

Esclarecer, quando solicitado pela fiscalização, quaisquer dúvidas com relação à execução do contrato;

Digitar documentos;

Inserir documentos digitalizados no SEI;

Triar e distribuir documentos no âmbito do CEMADEN;

Encaminhar protocolos internos;

Tirar cópias e digitalizar documentos;

Registrar entrada e saída de documentos;

Atender telefonemas, prestando informações ou encaminhando assuntos;

Auxiliar na organização de eventos, tais como seminários,  , reuniões, encontros e eventos similares;workshops

Guardar e arquivar documentos conforme procedimentos, incluindo a organização em ordem alfabética ou 
cronológica de documentos em pastas e arquivos previamente determinados;

Operar máquinas simples de reprodução de documentos, telefones, máquina fotográfica,   e similares;data-show

Realizar pesquisas na internet;

Criar e operar planilhas;

Elaborar relatórios sobre as atividades da equipe;

Realizar a cobertura de postos quando necessário;

Demais atribuições do CBO para a categoria.

4.39.6.4. Competências Técnicas: - Criar e operar planilhas usando o MS Excel; - Criar e digitar textos 
operando o MS Word; - Saber resolver problemas, planejar e organizar tarefas; - Saber fazer cálculo com 
precisão; - Saber cumprir prazos; - Saber distribuir e delegar tarefas. - Demais competências do CBO 
para a categoria.

4.39.6.5. Competências Comportamentais: - Saber guardar sigilo de informações confidenciais; - Ser 
organizado;  - Ter habilidade de comunicar-se com pessoas diferentes; - Ser flexível; - Saber trabalhar 
em equipe; - Liderar equipes; - Ser automotivado. - Demais competências do CBO para a categoria.

4.39.6.6. Observações gerais: O supervisor/encarregado deverá orientar, distribuir, acompanhar, 
controlar e fiscalizar a execução dos serviços, cabendo ainda, responder pela empresa junto ao 
CEMADEN, quanto a execução dos serviços, cujos custos deverão estar discriminados em planilha 
própria. Dada a natureza dos serviços contratados, é necessário e obrigatório que o 
Supervisor permaneça nas dependências do CEMADEN, haja vista que será ele o responsável por 
orientar, distribuir, acompanhar, controlar e fiscalizar a execução dos serviços. Caso haja omissão na 
CCT, deverá ser considerado para o Supervisor, na Planilha de Custos e Formação de Preços, um 
adicional de 40% (quarenta por cento) em relação ao salário base da categoria, conforme disposições do 
artigo 62 da CLT, visto que este exercerá atribuições de supervisão e confiança.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço
pela Contratada, a ser emitida após a assinatura do contrato.

5.1.2. Os postos de serviços não poderão ficar descobertos, e, nas hipóteses de faltas de funcionários, a
empresa contratada deverá, no prazo máximo de duas horas do início da jornada do profissional, providenciar a
disponibilização de substituto, cujas qualificações sejam iguais ou superiores àquelas definidas para o serviço
contratado, sob a pena de aplicação das penalidades previstas no contrato.

5.1.3. Poderá ser solicitado aos colaboradores a realização de serviços externos para atender necessidades da 
Administração. 

5.1.4. Os serviços poderão ainda ocorrer, caso haja a necessidade, em outro local em que o CEMADEN vier a 
possuir imóvel. 

5.1.5. A distribuição dos postos atenderá às necessidades do CEMADEN, conforme a demanda de seus 
diversos setores. 

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados preferencialmente no Edifício-Sede, localizado no Parque de Inovação Tecnológica
de São José dos Campos - PIT/SJC, no seguinte endereço: Estrada Doutor Altino Bondensan, nº 500 - Distrito de
Eugênio de Melo, CEP: 12.247-016, na cidade de São José dos Campos/SP.

5.3. Os serviços serão prestados entre as 7h e as 20h.

5.4. Deverão ser observadas as normas vigentes da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, do Tribunal Superior
do Trabalho - TST, da Convenção Coletiva de Trabalho e demais normas subsidiárias.

5.5. A jornada de trabalho será de 8 (oito) horas diárias, de segunda-feira a sexta-feira. O horário deverá adequar-se
às necessidades, podendo variar o início e o término da jornada de trabalho, sendo vedada a realização de horas
extras. A jornada semanal de trabalho será de 40 (quarenta) horas.

5.5.1.O intervalo de intrajornada deve ser de 1 (uma) a 2 (duas) horas. 

5.5.2. O intervalor de interjornada deverá ser de no mínimo 11 (onze) horas.

5.6. Em casos excepcionais a jornada diária poderá ultrapassar 8 (oito) horas, até o limite máximo de 10 (dez) horas
diárias, e as horas excedentes serão computadas em banco de horas, desde que atendidos os requisitos desta
cláusula e da norma coletiva aplicável.

5.6.1. A implementação do banco de horas dependerá, cumulativamente:

I. de previsão em acordo ou convenção coletiva de trabalho da categoria profissional;

II. da observância integral dos limites legais de jornada;

III. de comunicação prévia à fiscalização do contrato, com justificativa da necessidade excepcional;

IV. da manutenção de controle formal, individualizado e atualizado das horas trabalhadas e compensadas.

5.6.2. A compensação das horas deverá ocorrer no prazo estabelecido na norma coletiva aplicável, sendo
vedada a formação de saldo habitual ou contínuo de horas.
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5.6.3. Fica vedada a realização de horas extras no âmbito da execução contratual. As horas trabalhadas além
da jornada ordinária somente poderão ocorrer dentro do limite de até 10 (dez) horas diárias, exclusivamente
para fins de compensação em banco de horas, observados os requisitos desta cláusula.

5.6.4. A eventual realização de horas extras em desacordo com o disposto neste Termo de Referência
caracterizará descumprimento contratual, sujeitando a contratada às sanções cabíveis, sem prejuízo de sua
responsabilidade exclusiva pelos encargos trabalhistas decorrentes, não gerando qualquer ônus adicional para
a Administração.

5.6.5. A adoção do banco de horas não implicará alteração da jornada ordinária contratada, nem poderá ser
utilizada como mecanismo permanente de ajuste da execução dos serviços.

5.6.6. Todos os custos decorrentes da eventual adoção do banco de horas deverão estar contemplados na
proposta apresentada, não sendo cabível pleito de reequilíbrio econômico-financeiro por esse motivo.

5.6.7. A adoção de banco de horas pela contratada será admitida em caráter excepcional, exclusivamente para
atendimento de demandas pontuais e imprevisíveis da Administração, desde que não configure prática rotineira
ou substituição da jornada ordinária contratada.

5.7. Caso o horário de expediente do órgão for alterado por determinação legal, o horário mencionado será alterado
para este novo horário;

5.8. Por necessidade dos serviços, devidamente justificada e tempestivamente comunicada o horário da prestação
dos serviços poderá ser alterado, levando em consideração o interesse deste órgão e a legislação em vigor, sendo
que não será, de forma alguma, permitida a execução de horas extras.

5.9. Os postos de serviços não poderão ficar descobertos, e nas hipóteses de faltas de funcionário, a empresa
contratada deverá, no prazo máximo de duas horas no início da jornada do profissional, providenciar adisponibilização
de substituto, cujas qualificações sejam iguais ou superiores àquelas definidas para o serviçocontratado, sob a pena
de aplicação das penalidades previstas no contrato.

 

Rotinas a serem cumpridas

5.10. A execução dos serviços deverá observar as rotinas e procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência, 
sem prejuízo das demais atividades compatíveis com as atribuições de cada posto e necessárias ao adequado 
atendimento das necessidades da Administração.

5.11. As rotinas descritas neste item constituem referência mínima para a execução dos serviços, devendo a 
contratada organizar e gerenciar a mão de obra de forma a assegurar a continuidade, a qualidade e a eficiência da 
prestação, observadas as orientações da fiscalização contratual e os limites estabelecidos pela legislação aplicável.

5.12. A contratada deverá manter os postos devidamente providos durante o horário de funcionamento estabelecido 
para a prestação dos serviços, promovendo a substituição dos profissionais nos casos de faltas, férias, licenças, 
afastamentos ou quaisquer outras ausências, de modo a não comprometer a continuidade das atividades.

5.13. Os profissionais alocados nos postos de Auxiliar de Almoxarifado deverão, conforme as necessidades do órgão:

receber, conferir, identificar e armazenar materiais e bens destinados ao almoxarifado;
organizar os materiais de acordo com critérios de identificação, classificação e localização definidos pelo órgão;
realizar o controle de entrada, saída e movimentação dos materiais, mediante utilização dos sisteMas, 
formulários ou instrumentos adotados pela Administração;
atender às requisições internas de materiais e providenciar sua separação e entrega;
auxiliar na realização de inventários, levantamentos e conferências físicas dos estoques;
comunicar à fiscalização ou ao responsável pelo almoxarifado eventuais divergências, avarias, perdas, 
extravios ou outras ocorrências identificadas;
manter o ambiente do almoxarifado organizado e adequado à conservação dos materiais;
observar os procedimentos internos relacionados à movimentação, armazenamento e controle dos materiais;
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executar outras atividades correlatas e compatíveis com a função, necessárias ao adequado funcionamento do 
serviço.

 

5.14. O profissional alocado no posto de Recepcionista deverá:

realizar o atendimento inicial ao público interno e externo;
prestar informações de caráter geral, observados os limites e orientações estabelecidos pelo órgão;
receber e encaminhar visitantes às unidades competentes;
realizar o controle e o registro de visitantes, quando previsto nos procedimentos internos;
atender e direcionar chamadas telefônicas, quando essa atividade integrar o serviço;
receber e encaminhar documentos, correspondências e outros materiais destinados às unidades do órgão;
comunicar à fiscalização ou ao responsável pela unidade eventuais ocorrências que possam comprometer o 
atendimento;
manter o local de atendimento organizado e adequado à prestação do serviço;
observar as normas internas relativas ao atendimento ao público, controle de acesso, segurança e sigilo das 
informações;
executar outras atividades correlatas e compatíveis com a função.

5.15. O profissional alocado no posto de Mensageiro deverá:

realizar a distribuição e o transporte interno de documentos, processos, correspondências e materiais;
efetuar a entrega de documentos e materiais às unidades destinatárias;
coletar documentos e correspondências para posterior encaminhamento às unidades ou destinatários indicados;
observar os procedimentos estabelecidos para o transporte e a entrega de documentos e materiais;
comunicar eventuais ocorrências, extravios, danos ou impossibilidade de entrega;
auxiliar na movimentação interna de materiais de pequeno porte, quando compatível com a atividade;
manter registro das entregas e recebimentos quando exigido pelos procedimentos internos;
executar outras atividades correlatas e compatíveis com a função.

5.16. O profissional alocado no posto de Auxiliar Administrativo deverá:

prestar apoio às atividades administrativas das unidades;
realizar organização, classificação, conferência e arquivamento de documentos;
elaborar, alimentar e atualizar planilhas e controles administrativos;
realizar levantamento e organização de informações necessárias às atividades das unidades;
auxiliar na elaboração e organização de documentos administrativos;
realizar atendimento e encaminhamento de demandas administrativas internas;
efetuar registros em sistemas informatizados disponibilizados pela Administração, quando necessário à 
execução das atividades;
apoiar a organização de reuniões, eventos e demais atividades administrativas;
observar os procedimentos relativos à proteção e ao sigilo das informações às quais tiver acesso em razão da 
execução contratual;
executar outras atividades correlatas e compatíveis com a função.

5.17. O profissional alocado no posto de Supervisor Administrativo deverá atuar na supervisão operacional dos 
serviços objeto da contratação, constituindo-se em referência da contratada para acompanhamento da execução dos 
serviços. Compete ao Supervisor:

acompanhar a execução dos serviços e a adequada utilização da mão de obra disponibilizada pela contratada;
distribuir e organizar, no âmbito da contratada, as atividades dos profissionais, de acordo com as necessidades 
do serviço e as atribuições previstas neste Termo de Referência;
acompanhar a assiduidade e a pontualidade dos profissionais alocados nos postos;
comunicar à fiscalização contratual ocorrências que possam afetar a continuidade ou a qualidade dos serviços;
receber e encaminhar à contratada as demandas e ocorrências apresentadas pela fiscalização;
acompanhar a substituição de profissionais ausentes;
orientar os profissionais quanto ao cumprimento das normas e procedimentos necessários à adequada 
execução dos serviços;
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acompanhar a utilização e conservação dos equipamentos, materiais e demais recursos disponibilizados pela 
contratada;
participar das reuniões de acompanhamento contratual, quando solicitado pela fiscalização;
j) manter comunicação permanente com a fiscalização do contrato para tratar de questões operacionais 
relacionadas à execução dos serviços.

5.18 Os profissionais alocados nos postos de Copeiro deverão:

preparar e disponibilizar café, água, chás e outras bebidas previstas na rotina do órgão;
organizar e manter as copas e demais áreas diretamente relacionadas à execução dos serviços em condições 
adequadas de higiene e organização;
realizar a higienização dos utensílios utilizados na preparação e distribuição das bebidas e alimentos;
realizar o acondicionamento adequado dos alimentos e insumos utilizados na execução dos serviços;
controlar e comunicar a necessidade de reposição dos materiais e insumos necessários à execução das 
atividades;
observar as normas e boas práticas de higiene e manipulação de alimentos aplicáveis às atividades 
desempenhadas;
utilizar racionalmente água, energia, materiais e demais recursos disponibilizados para a execução dos 
serviços;
realizar a separação e o descarte adequado dos resíduos gerados no desempenho das atividades, observadas 
as orientações do órgão;
comunicar à fiscalização ou ao responsável pela unidade eventuais irregularidades relacionadas às condições 
de armazenamento, conservação ou qualidade dos alimentos e insumos;
executar outras atividades correlatas e compatíveis com a função.

5.19. Além das rotinas específicas de cada posto, deverão ser observadas as seguintes disposições:

os serviços deverão ser executados de forma contínua e regular, nos horários e locais definidos pela 
Administração;
os profissionais deverão observar as normas internas de segurança, acesso às dependências, proteção de 
dados, sigilo e demais procedimentos institucionais aplicáveis;
a contratada deverá assegurar que os profissionais estejam devidamente identificados e apresentem-se ao 
trabalho em condições adequadas para a execução das atividades;
eventuais ocorrências que possam comprometer a continuidade, a qualidade ou a segurança dos serviços 
deverão ser comunicadas à fiscalização contratual;
a contratada deverá manter atualizados os meios de comunicação necessários ao acompanhamento da 
execução contratual;
sempre que houver ausência de profissional, a contratada deverá adotar as providências necessárias para a 
sua substituição, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência;
as rotinas poderão ser ajustadas pela contratada, em conjunto com a Administração, quando necessário à 
melhoria da eficiência dos serviços, desde que não implique alteração do objeto, dos postos ou das obrigações 
contratuais estabelecidas.

5.20. A execução das rotinas deverá ser orientada para o alcance dos resultados previstos neste Termo de 
Referência, cabendo à contratada a gestão e organização da mão de obra necessária à adequada prestação dos 
serviços.

 

Materiais a serem disponibilizados

5.21. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 
sua substituição quando necessário.

5.21.1. Materiais da copa, conforme tabela a seguir:
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Item Especificação Quantidade

Serviço - Quantidade mensal  

1 Serviço de lavanderia quinzenal de toalha de mesa 10

Material de consumo - Quantidade mensal  

2 Pacote de 1 kg de açúcar refinado de 1ª qualidade 20

3
Adoçante de qualidade superior, sem aspartame, em embalagens originais de 100 (cem) ml

6

4
Chá diversos sabores, caixa c/10 sachês de 10 g (pelo menos 4 sabores diferentes).

100

5 Café, tipo torrado, apresentação moído, pó homogêneo, do tipo extraforte, 100% café arábica, 
torração média, bebida pura, sabor intenso, sem amargor, nível mínimo de qualidade global do café 
6 pontos, sendo recomendado apresentar Selo de Pureza da Associação Brasileira do Café (ABIC) 
ou, na ausência deste, laudo de análise do produto ofertado emitido por laboratório habilitado pela 
REBLAS/ANVISA comprovando a qualidade do produto condições de acordo com a Resolução nº 
277, de 22 de setembro de 2005 e Resolução SAA nº 30, de 22 de junho de 2007. Embalagem alto 
vácuo, atóxica, limpa, integra, ou seja, sem rasgos, sem amassados, sem estufamentos sem trincas, 
sem quebras, sem ferrugem. Presença de rotulagem, constando nesta, o nome e composição do 
produto, lote, data de fabricação e de validade, CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, 
condições de armazenamento e quantidade em peso. Embalagem de 500 gr. De 1ª qualidade. 
Validade mínima do produto de 11 meses. Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro em pacotes 
de 500 gramas; Marcas de Referência: Pilão, 3 Corações, Melitta ou similar

50

6 Copos descartáveis 250 ml, material: papel, pacote com 100 unidades. 50

7 Copos descartáveis 60 ml, material: papel, pacote com 100 unidades. 15

8
Papel toalha para uso em cozinha, pacote com 02 rolos. Matéria-prima: 100% celulose virgem, alta 
absorção, gramatura mínima de 28g/m². 50

9

Guardanapo de papel descartável, folha dupla, confeccionado com 100% de fibras de celulose 
virgem. Alta capacidade de absorção, na cor branca, sem odor e sem impurezas. Dimensões 
mínimas de, 20 x 23 cm, pacote com 50 unidades. 50

10 Mexedor plástico para café - palheta confeccionada em polietileno, tipo remo, com 90cm, pacote 
com 500 unidades

3

11
Pano de prato descartável. Material: microfibra: 60cm x40cm, alto grau de absorção.

25

Material de limpeza - Quantidade mensal  

12 Água sanitária (hipoclorito de sódio), de 1ª qualidade, frasco de 1 litro 5

13 Álcool etílico hidratado, concentração mínima de 70º INPM, frasco de 1 litro. 12

14 Detergente líquido, biodegradável, para lavar louças, de 1ª qualidade, com ph neutro. Frasco de 
500ml.

12

15 Esponja de louça, dupla face (fibra e espuma), formato retangular, duas cores. Formada por camada 
de espuma de poliuretano e Fibra abrasiva com agente antimicrobiano (fibra sintética, resina e 
abrasivo).

8
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16
Flanela para limpeza, na cor branca, de 1ª qualidade, 100% algodão, medindo 58x38cm.

4

17 Limpador multiuso, de uso doméstico. Aromas diversos. Frasco plástico de 500ml. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, validade e 
número de registro no Ministério da Saúde. 1ª. Qualidade – tipo VEJA ou similar

6

18 Luva para limpeza. Composição: borracha de látex natural, com revestimento interno, reforçada, 
com superfície externa antiderrapante. Tamanhos: pequeno, médio ou grande. Deverá estar em 
conformidade com as normas da ABNT NBR 13.393

4

19 Pano de limpeza multiuso, do tipo Perfex ou similar, pacote com 05 panos 2

20
Sabão em barra, de glicerina, 200g. Embalado em saco plástico, de 1ª qualidade

1

21 Saco de algodão alvejado (pano de chão) para limpeza de piso, na cor branca, medindo, no mínimo, 
50 x 70cm.

2

Utensílios - Quantidade anual  

22 Coador de Pano G. Feito 100% em algodão, com aro de metal e cabo de madeira. Arame 
galvanizado nº 14, cabo de madeira em eucalipto (torneada, lixada e polida). Ideal para coar até 5 
litros de café. Diâmetro da boca 15 cm

12

23 Rodinho de Pia Pequeno Plástico Branco 16 2

24
Porta Detergente e Esponja Organizador de Pia. Dimensão aproximada: 7 x 21 x 8,5 cm

1

25 Escova Multiuso Plástico - Dimensões aproximadas:12,4cm x 6,3cm; Feita de polietileno. Com 
cerdas resistentes

4

26 Vassoura com cerdas de plástico, cabo de madeira de 1,20 m 4

27 Rodo com cabo de alumínio de 1,30 m 4

28 Pá de lixo 2

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.22. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.22.1. Por se tratar de uma excepcionalidade, prevista na alínea d.1.2, do item 2.6, do Anexo V, da Instrução 
Normativa nº 05/2017, o perfil dos serviços demandados é de prestação continuada e difusa em suas ações, 
dificilmente mensuráveis de forma objetiva e direta que venha permitir uma contratação por produto ou 
resultado. 

5.22.2. Os serviços dessa espécie pressupõem a disponibilização de força de trabalho, com dedicação integral, 
para apoiar as atividades do órgão no momento exato da demanda, mesmo sendo essa demanda representada 
por atividades difusas ao longo do período de avaliação. Dessa forma, a melhor alternativa à Administração é a 
contratação e remuneração por postos de serviços. 

5.22.3. A adoção da unidade de medida por postos de trabalho permite à administração admitir a flexibilização 
da execução das atividades ao longo do horário de expediente, vedando-se a realização de horas extras ou 
pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente neste Termo de Referência. 

5.22.4. No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas com salários, contribuições sociais e 
trabalhistas, seguros, encargos sociais, impostos e taxas, transporte, alimentação, treinamento/reciclagem, 
despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição, além de custos com 
materiais, uniformes e equipamentos;
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5.22.5. Na proposta apresentada deverá constar o valor do posto para cada categoria de serviço do presente 
Termo de Referência, bem como a planilha demonstrativa de composição de preços, com a previsão de custo 
mensal para o total de postos previstos e o valor global para os 12 (doze) meses previstos de contratação 
inicial;  

5.22.6. Para os valores cotados, a empresa licitante deverá apresentar planilha demonstrativa de custos de 
cada categoria profissional, além dos parâmetros e memórias de cálculos para obtenção dos resultados, 
conforme modelo constante da IN 05/2017, observado o piso salarial de cada categoria profissional e a carga 
horária estabelecida neste anexo; 

5.22.7. Deverá ser indicado, na planilha de custos e formação de preços, o sindicato, ou o acordo coletivo que 
rege as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 
no Código Brasileiro de Ocupações – CBO. 

5.22.8. A licitante deverá considerar em sua proposta um montante relativo à taxa de administração que seja 
suficiente para fazer face às despesas administrativas, de (pessoal, de despesas de escritório, custos de 
admissão e demissão, custos bancários e financeiros, impostos personalíssimos e /ou indiretos, etc.). 

5.22.9. Para fins de composição dos custos, considerando que a jornada de trabalho dos empregados 
envolvidos na execução dos serviços objeto deste Termo de Referência é de 40 (quarenta) horas semanais, a 
Contratada deverá prever o custo correspondente a, no mínimo, 44 (quarenta e quatro) vales-transporte por 
mês, equivalentes a 2 (dois) vales por dia. Essa previsão não exime a Contratada do fornecimento de vales-
transporte aos empregados residentes em municípios da Região Metropolitana do Vale do Paraíba que não 
disponham de linha regular de transporte compatível com os horários de início e término dos serviços e com o 
deslocamento até o Parque Tecnológico de São José dos Campos, devendo ser igualmente assegurado o 
fornecimento do benefício aos empregados residentes em municípios do entorno, quando necessário ao 
respectivo deslocamento.

5.22.10. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e convenções Coletivas que 
estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 
os insumos relacionados ao exercício da atividade, por força da Instrução Normativa nº 05/2017, editada pela 
SEGES do MP. 

5.22.11. Para a apuração dos serviços demandados no âmbito do Termo de Referência, buscou-se junto às 
áreas demandantes a definição das categorias de serviços imprescindíveis e a previsão dos quantitativos da 
demanda necessária. 

5.22.12. Para a apuração das quantidades o CEMADEN utilizou-se de suas experiências em seus contratos 
anteriores para definir os quantitativos, em face das características da demanda do serviço, buscando sempre 
fatores econômicos mais vantajosos à Administração.

 

Especificação  da garantia do serviço

5.23. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido  na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).

 

Uniformes

5.16. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade 
a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem 
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.16.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

COPEIRA  - 2 POSTOS DE TRABALHO

Quantidade 
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Item Especificação por posto

1

Avental, impermeável, de peito alto, 100% algodão, amarrado na cintura, 
combinando com o uniforme. Tecido - Oxford Composição - 100% poliéster - 
Tecido resistente e de ótima qualidade, não amassa com facilidade  umentanto 
sua praticidade. Fácil de lavar, passar e secagem rápida.

1

2

Jaleco em oxford em modelo para copeira em cinza chumbo, preto ou azul 
marinho. Com abertura frontal e fechamento em botões, bolcos, manga curta e 
detalhes de acabamento com bordado inglês/renda. Tecido 100% poliéster.
Tamanho a ser escolhido.

2

3
Calça na mesma cor do jaleco (formando um conjunto) em oxford com elástico 
total nocós fabricado em tecido oxford, 100% poliéster

2

4
Calçado em conformidade com o modelo e as cores do uniforme, fechado, solado 
antiderrapante, confortável e de acordo com a atividade a ser desenvolvida, de 
primeira qualidade. Tipo: Tenis Antiderrapante Profissional 

2

5 Meias,  nas cores branca ou preta, 100% algodão, tamanho único. 5

6 Camiseta manga longa  2

7
Blusa de frio, manga comprida, na cor e no modelo em conformidade com as 
demais peças do uniforme, de primeira qualidade.

2

RECEPÇÃO/APOIO ADMINISTRATIVO - 4 POSTOS DE TRABALHO

Item Especificação
Quantidade 

por posto

8
Calça comprida social (com elastano), com 2 bolsos - preto, cinza chumbo ou 
azul marinho 

2

9 Camisa social feminina - manga longa 2

10 Camisete, com mangas curtas ou ¾ 3

11
Sapato modelo Scarpin tipo Flex, salto médio ou alto, na cor preta, solado 
antiderrapante, confortável e de acordo com a atividade a ser desenvolvida, de 
primeira qualidade.

1

12 Sapatilha feminina flex - Lisa preta - confortável - de primeira qualidade  1

13 Meias finas soquete - transparente ou preta - poliamida e elastano 5

14
Blazer com bolsos - tecido de boa qualidade - com golas - botões - preto, cinza 
chumbo ou azul marinho 

2

ALMOXARIFADO - 2 POSTOS DE TRABALHO

Item Especificação
Quantidade 

por posto

15 Calça comprida, modelo jeans 2

16 Camisa polo, 100% algodão - manga curta 5
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17 Sapato fechado, solado antiderrapante, confortável e de acordo com a atividade 
a ser desenvolvida, de primeira qualidade, na cor compatível com a cor do 
uniforme.

2

18 Meias,  nas cores branca ou preta, 100% algodão, tamanho único. 5

19
Blusa de frio, cor compatível com o uniforme - Tipo Jaqueta em nílon ou similar - 
com ziper

2

20 Luvas de algodão com pigmentos de PVC 2

21 Capacete de proteção  com jugular/carneira/catraca 1

22 Óculos proteção com lente incolor policarbonato 1

MATERIAIS - 8 POSTOS DE TRABALHO

Item Especificação
Quantidade 

por posto

23 Cartão Crachá MagnéticoAproximação  1

5.16.1.1. Os conjuntos completos devem ser entregues ao empregado no início da execução do contrato,
devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 12 (doze) meses, ou a qualquer
época, no prazo máximo de 72 (setenta e duas)  horas, após comunicação escrita do Contratante,
sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

5.16.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes
parâmetros mínimos estabelecidos na tabela acima.

5.16.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os
sempre que estiverem apertados;

5.16.4. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.18. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

. 6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.
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Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período do 
contrato.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

 

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.

 

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.18. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução Normativa SEGES/MGI nº
81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores prestarem serviços para unidades distintas, caberá
ao fiscal setorial fazer a interlocução com os responsáveis pelas unidades de execução onde o trabalhador presta os
serviços, para o fim da avaliação sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal setorial, a
competência recairá no fiscal técnico.

6.19. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto eletrônico da
contratada ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.
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6.20. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a informação
consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato.

6.21. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi efetuado o desconto do
pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela contratada, exceto quando a compensação recair em um
dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades.

6.22. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de ausência não venham
a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo coletivo aplicável estabelecer que o benefício
está vinculado ao dia trabalhado.

6.23. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação será proporcional ao
período não compensado.

6.24. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de recesso de final de
ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de revezamento dos trabalhadores,
conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção dos serviços de cada unidade, dando
ciência ao gestor do contrato.

6.25. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da escala de
revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.

6.26. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes informações:

6.26.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

6.26.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a compensação
não tenha sido concluída;

6.26.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.26.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a compensação não tenha
sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.

6.27. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de ausência eventual,
deverão ser realizadas as seguintes ações:

6.27.1. O trabalhador deverá informar previamente a sua intenção de compensar a jornada ao responsável pela
unidade de execução onde desempenha suas atividades;

6.27.2. O responsável pela unidade avaliará a viabilidade da compensação e, em caso de concordância,
comunicará o fiscal do contrato;

6.27.3. O fiscal do contrato informará o preposto da empresa sobre a compensação pretendida e a data
prevista da ausência do trabalhador; e

6.27.4. Após a formalização da compensação, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório,
informando o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.

6.28. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horas a
compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.

6.29. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes informações:

6.29.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso a compensação
tenha sido concluída; ou

6.29.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no pagamento da
fatura.
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Fiscalização Administrativa

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.32.  A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de
alguma vantagem a um determinado empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

6.33.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte
documentação:

6.33.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o
caso;

6.33.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada;

6.33.1.2. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
e

6.33.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND);

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do Contratado;

6.33.1.2.3.Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.33.1.2.4.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração Contratante;

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em
que conste como tomador a parte contratante;

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo
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Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer
empregado;

6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei ou pelo contrato; e

6.33.1.3.1.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa é
compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974.

 

  ​​​ ​ ​ ​6.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.33.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.33.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

6.33.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

6.33.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.34. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item
6.33.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.35. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4. acima no prazo de 30 (trinta) dias
após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.36.  A cada período de 12 meses  de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de
quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências
voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços
contratados.

6.37. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e
obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.38. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer
meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre
outros.

6.39. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações
previstas neste item.

6.40. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as
Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação
que rege as respectivas organizações.

6.41. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
Administração.

6.42. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do
Brasil (RFB).

6.43. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.
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6.44. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.45. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade da empresa de corrigir.

6.46. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.47. Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze dias, o Contratante poderá
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.

6.48. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante para acompanhar
o pagamento das verbas mencionadas.

6.49. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados do Contratado.

6.50. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do pagamento
de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada
em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.51. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

6.52. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.53. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da
Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges
/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.54. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a
efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o
FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

6.55. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de trabalho, que poderá ser
adotada nas seguintes hipóteses:

6.55.1. diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de execução, inclusive na
hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e

6.55.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre eficiente ou
conveniente convocar trabalhadores substitutos.

6.56. As compensações de jornada limitam-se:

6.56.1.  à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e

6.56.2.  ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador.

6.57. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da avaliação do responsável
pela unidade de execução.

6.58. A fiscalização administrativa acompanhará o planejamento e a programação das férias dos colaboradores
terceirizados alocados no contrato, a serem realizados pela contratada, a fim de assegurar a previsibilidade da época
de gozo das férias, como previsto no inciso I do art. 3º do Decreto n.º 12.174, de 11 de setembro de 2024, nos termos
da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 29 de maio de 2025.
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6.59. A programação da fruição das férias será realizada com, no mínimo, sessenta dias de antecedência ao término
do período aquisitivo, salvo quando o período aquisitivo se encerrar nos primeiros noventa dias da vigência contratual.

6.60. A contratada poderá solicitar reunião com a fiscalização contratual, antes da definição da programação da
fruição das férias, para dirimir eventuais dúvidas sobre as rotinas da prestação de serviço estabelecidas neste Termo
de Referência.

6.61. O planejamento será formalizado por meio do relatório de programação de férias, no qual será informada a
época de fruição de férias de cada colaborador terceirizado.

6.62. O relatório de programação das férias conterá a relação dos colaboradores terceirizados alocados no contrato,
cargo ou função, data de admissão e alocação no posto e informações sobre as férias, incluindo as datas de início e
fim do período aquisitivo, do período concessivo e da fruição das férias, caso já estejam programadas, bem como o
parcelamento dos períodos de férias, se houver.

6.63. A contratada deverá enviar à fiscalização administrativa:

6.63.1. até o quinto dia útil de cada mês, a partir do segundo mês da execução contratual, o relatório de
programação das férias dos colaboradores terceirizados, observados os prazos do art. 5º da Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 213, de 2025;

6.63.2. em até 5 dias úteis após a ciência do colaborador terceirizado, o recibo de concessão de férias,
conforme o art. 135 da CLT e o inciso IV do art. 50 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

6.64. O planejamento e a programação deverão garantir que as férias sejam fruídas, sempre que a vigência contratual
permitir, dentro de doze meses, contados a partir da data do direito adquirido, conforme o art. 134 da CLT, de modo a
mitigar as ocorrências de pagamento indenizado, observado o disposto no art. 8º da Instrução Normativa SEGES/MGI
nº 213, de 2025.

6.65. Após a programação das férias, eventuais alterações deverão ser comunicadas à fiscalização administrativa
com, no mínimo, noventa dias de antecedência do início da fruição das férias, mediante justificativa, indicando-se,
para tanto, um dos motivos elencados no parágrafo único do art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de
2025.

 

Gestor do Contrato

6.65. Cabe ao gestor do contrato:

6.65.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.65.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.65.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, anotando os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.65.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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6.65.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.65.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.65.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada
confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

6.65.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.65.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º,
inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.65.8.2.  à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria
Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

6.66. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso de fim de
ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores,
comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
Anexo III.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.3.1. não produziu os resultados acordados,

7.3.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.3.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.5. A aferição  da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.5.1. disponibilidade dos postos de trabalho, mediante verificação da efetiva disponibilização dos profissionais
previstos para cada posto e da cobertura dos períodos de ausência que demandem substituição;;

7.5.2. efetiva prestação dos serviços, mediante verificação da execução das atividades previstas para cada
categoria profissional, de acordo com as especificações e rotinas estabelecidas neste Termo de Referência;

7.5.3.  qualidade dos serviços prestados, considerando a adequação, a regularidade, a eficiência e a
conformidade das atividades executadas com os padrões estabelecidos pela Administração;
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7.5.4.  cumprimento das rotinas e procedimentos, mediante verificação da observância das atividades e dos
procedimentos operacionais previstos para os postos;

7.5.5.  atendimento às solicitações e correção de falhas, considerando a tempestividade e a efetividade das
providências adotadas pela CONTRATADA para solucionar ocorrências identificadas pela fiscalização;

7.5.6.  cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos no Instrumento de Medição de Resultados – IMR,
quando aplicável;

7.5.7.  manutenção das condições necessárias à adequada execução dos serviços, incluindo, quando de
responsabilidade da CONTRATADA, a disponibilização de uniformes, equipamentos, materiais e demais
recursos previstos neste Termo de Referência.

 

Recebimento

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de  10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,  
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.6.1. Não se tratando de obra ou serviço de engenharia, para fins de recebimento provisório, considerar-se-á 
como conclusão da etapa correspondente a cada período de medição a efetiva prestação dos serviços durante 
o respectivo mês de competência, mediante a disponibilização dos postos contratados e a execução das 
atividades previstas neste Termo de Referência, observados os critérios de aferição, os níveis de serviço e os 
resultados estabelecidos, bem como os registros e demais evidências comprobatórias da execução contratual.

7.7. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.10. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.11. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período mensal.

7.12. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.12.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.12.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que
será encaminhado ao gestor do contrato.

7.13. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.15. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
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7.16. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.18. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.19. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.19.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.19.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.19.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.19.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.19.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

7.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

i) o prazo de validade;

ii) a data da emissão;
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III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.28.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.28.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.31. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.34. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.35. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado.

7.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.37.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.38. A Contratada deverá observar as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 relativas às hipóteses de
vedação e exclusão do Simples Nacional, especialmente quando a execução dos serviços caracterizar cessão ou
locação de mão de obra, devendo adotar as providências legalmente cabíveis quanto ao seu enquadramento
tributário.

7.38.1. Na hipótese de a Contratada fazer jus, durante determinado período, ao tratamento tributário favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, a não retenção dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional
ficará condicionada à comprovação de sua regular condição de optante, mediante documentação exigida pela
legislação aplicável.

 

Reoneração gradual da folha de pagamento

7.48. A pedido do Contratado, o preço do contrato poderá ser revisto nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 
14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9º-A e 9º-B da 
Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

7.48.1. O pedido de revisão em virtude dos efeitos da Lei nº 14.973, de 2024 deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.48.2. A revisão prevista no subitem acima, caso requerida pelo Contratado, deverá ser instruída com a
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços.

 

Repactuação

7.49. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 
interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7.50. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

7.50.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta
estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

7.50.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.51. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.51.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

7.52. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de
obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

7.53. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.54. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
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7.55. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração
Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do
Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.56. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a comprovação da
variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo
acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.

7.56.1. . A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

7.56.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual, caso o
Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada seja  diferente
do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração como paradigma para
definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação.

7.56.3. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos benefícios
estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo, Convenção Coletiva
ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for diferente do Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração.

7,.56.4. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores previstos
no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando inexistir cláusula
de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa
contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.56.5. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo, Convenção
Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada venha a estabelecer
valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios superiores
aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos percentuais previstos nos subitens
anteriores.

7.56.6. A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como custos
mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho
ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pela empresa no momento da
licitação).

7.57. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo
aumento será apurado mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), com base
na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser
reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento
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7.58. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.59. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo.

7.60. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.61. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.

7.62. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o Contratante
verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor
menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

7.63. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados
aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos
efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

7.64. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

7.65. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

7,66. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação
ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.67. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio
coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação,
a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.68. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente,
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.69. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 60 (sessenta) dias, contado da data do
fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados.

7.70. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar
a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.71. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.72. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.73. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a
proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.74. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a comprovação das
alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da prorrogação contratual ou da repactuação
de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos
dessas contribuições.
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7.75. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a
título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que
comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

7.75.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

7.76. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.77. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.78. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.79. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.80.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa
(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.81. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.82. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

Cessão de Crédito

7.85. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.85.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.85.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.85.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.85.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

7.86. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
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Conta-Depósito Vinculada

7.87. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte 
do Contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05
/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de 
Referência.

7.88. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.89. O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.90. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

7.91. O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo Contratante em conta-depósito vinculada específica, em
nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017.

7.92. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será
igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente
para o pagamento das respectivas obrigações:

7.92.1.13º (décimo terceiro) salário;

7.92.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.92.3. Multa sobre o FGTS; e

7.92.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.93. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES
/MP n. 5/2017.

7.94.O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido
em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual
alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.95. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio
da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os
serviços.

7.96. O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-
depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.97. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das
obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da
situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
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7.98. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.99. O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.100.   O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. C infração Lei nº 14.133, de 2021omete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,25% (inte e cinco centésimos por cento)
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de20 (vinte) dias.

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.2.1. . O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 8% (oito por cento) a  10%
(dez por cento) do valor da contratação.
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8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 8% (oito por
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10%
(dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”,
de 5% (cinco por cento) a 8% (oito por cento) do valor da contratação.

8.2.4.7.Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 6% (seis por
cento) do valor da contratação.

Termo de Referência 8.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente 10  (dez) 8.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das8.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e8.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
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seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

6, de 13 de abril deda Instrução Normativa SEGES/ME nº 2possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

9.3. Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, somente
serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos e formação de preços, valores iguais
ou superiores aos orçados pela Administração para as seguintes parcelas, conforme estimativa baseada Convenção

SP002405/2026Coletiva de Trabalho nº , utilizado(a) como paradigma:

a) salário-base, no valor de R$1.805,43;

b) auxílio-refeição, no valor de R$24,80 por dia trabalhado; 

c) auxílio alimentação/ cesta básica, no valor de R$174,10;

d) Auxílio-creche, instituído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº  147, de 13 de abril de 2026, no valor de R$
526,64.

9.3.1. Não serão considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores previstos em Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo que não contemplem todos os trabalhadores representados
pelo sindicato laboral;

9.3.2. Em caso de divergência entre os valores considerados no orçamento da Administração e os valores
constantes da norma coletiva do licitante, a proposta deverá considerar o maior valor entre ambos;

9.3.3. Os valores orçados pela Administração constam na Planilha de Formação de Preços.

9.3.4. Caso seja adotada a Convenção Coletiva SINDREEPRES (SP002405/2026), utilizada como referência
para a formação de preços, o benefício "Boa Permanência" deverá ser pago às expensas da empresa, não
podendo ser repassado como custo direto ao Poder Público.
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Exigências de habilitação

provar os seguintes requisitos:9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado com

 

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

9.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois 
últimos exercícios sociais  já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),,
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.26. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

9.26.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação para o
período de doze meses, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último
exercício social; e

9.26.2. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze
meses, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social;

9.27. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação;

9.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.31. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante
do Anexo IV deste Termo de Referência, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e
/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do
interessado, observados os seguintes requisitos :

9.31.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e

9.31.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o fornecedor
deverá apresentar justificativas.

9.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

 

Qualificação Técnica

9.33. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.33.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

 

Qualificação Técnico-Operacional

9.34. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso.

9.34.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas: 
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9.34.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 3 (três) anos do fornecedor na prestação
dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes; 

9.34.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo até 50%
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;

9.34.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

9.34.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.34.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.34.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

9.35. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.36. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

 

Disposições gerais sobre habilitação

9.37. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

9.38. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.39. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.40. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.41. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

Documentação complementar para cooperativas

9.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
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Item Descrição Quantidade Valor por posto Valor mensal Valor anual

1 Copeiro (a) 2 R$ 8.742,19 R$ 17.484,38 R$ 209.812,56

2 Auxiliar de almoxarifado 2 R$ 5.228,30 R$ 10.456,60 R$ 125.479,20

3 Auxiliar administrativo 1 R$ 5.206,69 R$ 5.206,69 R$ 62.480,28

4 Recepcionista 1 R$ 5.206,69 R$ 5.206,69 R$ 62.480,28

5 Mensageiro (a) 1 R$ 5.206,69 R$ 5.206,69 R$ 62.480,28

6 Supervisor (a) administrativo 1 R$ 6.807,54 R$ 6.807,54 R$ 81.690,28

Total R$ 50.368,59 R$ 604.423,08

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

9.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.54.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

9.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.42.6.1. ata de fundação;

9.42.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.42.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.42.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.42.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais;

9.42.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
contratação; e

9.42.6.7. .última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador .

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 604.423, 49 (seiscentos e quatro mil,
quatrocentos e vinte e três reais e quarenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abiaxo.

 

 

 

11. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 240224;
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II) Fonte de recursos: [0100;

III) Programa de trabalho: 19.122.0032.2000-0001;

IV) Elemento de despesa: 33.90.39.79; e

V) Plano interno: 2000001I-02.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

 

ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 
de maio de 2024[A2] )

FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitar oprazo de ..............., 
instrumento equivalente ao contrato ............ [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização] OU

, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções[constante neste Anexo]
previstas.
O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.
O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº
14.133/2021;
o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  na Autorização deOU

 no Termo de Referência e em seusContratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica,
anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do Contratado, previstas neste instrumento.[A3] 

OU
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O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por até
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
Contratado[A4] , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;
Seja juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço; 
Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;
Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e
Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).
[A5] 

O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.
A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

OU

O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a)
............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art.
75, VIII, da Lei n° 14.133/2021[A6] .

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE[A7]  
São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo
de Referência e seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do requerimento XXXXXXX
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A8] 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de XXXXXX.[A9] 
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Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.[A10] 
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para
o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas.
Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A11] 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
contratual.
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de
Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;[A12] 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor
contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
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Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado;
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; [A13] 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;
Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;
Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;[A14] 
Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na
contratação direta;
Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;
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Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir
endereço(s));

O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade de
prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do
local demandado[A15] .

Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá
ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização
do Contratado.[A16] 

Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza
e aplicação da obra.

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço.
Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.[A17] 
Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.
Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975,
de 2006, de: 

manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA;
supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
florestas plantadas; e
outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.
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Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1,
de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes
documentos, conforme o caso: 

Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;
Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e
Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá
apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do
transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso.
Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
preservação de material para usos futuros.
resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.
resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas
da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115
e 15.116, de 2004.
Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução
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CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo
de fonte.
Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico,
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA
n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-
se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em
via pública junto ao serviço de engenharia.
Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.
Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização
dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de
engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo,
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações
técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos
anteprojetos constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e
Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências
entre os diversos projetos.[A18] 

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceite do
instrumento equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada
em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais,
em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o
gestor, o fiscal técnico, o fiscal administrativo, se houver, os técnicos da área requisitante, o
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.
Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o conjunto de
desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à
aprovação da Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no
edital e conformidade com as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a
vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral do contratado pelos riscos
associados ao projeto básico

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD[A19] 
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da
proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
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É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. [A20] 
O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A21] 
O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.[A22] 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL[A23] 
A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para
a contratação.
Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

OU

A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.[A24] 
O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediante
justificativa formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que o
contrato não mais lhe oferece vantagem[A25] .

Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garantido
um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a
regra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo.

O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda de
vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE,
conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

OU
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O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.
º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
[A26]  contraentes.
A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na
fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
[A27] 

ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.
O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da
contratação e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de
50% (cinquenta por cento).
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A28] 
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês.
Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

FORO
Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as
disposições e obrigações previstas no Edital Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demaisOU 
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anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

 

 

15. ANEXO III IMR

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

 

Grupo / Indicador Meta / Padrão Exigido
Régua de Aferição / Desconto no 
Faturamento

1. Regularidade 
Trabalhista e 
Previdenciária

Pagamento de salários (até 5º dia útil), depósitos de 
FGTS, INSS e concessão prévia de VT/VR aos 
empregados.

• Em dia: 100% da nota.

• Atraso até 25dias: Glosa de 2% 
do valor global da fatura.

• Atraso > 5 dias: Glosa de 5% + 
Processo Sancionatório.

2. Cobertura de 
Postos e 
Absenteísmo

Manutenção de 100% dos postos cobertos sem 
descontinuidade (substituição de faltas/licenças no prazo 
máximo estipulado, ex: 2h).

• 100% de cobertura: 100% da nota.

• 1 ou mais ocorrências no mês: 
Glosa correspondente no valor do 
posto.

3. Fornecimento 
de Uniformes e 
EPIs

Entrega de uniformes completos e EPIs no 1º dia de 
trabalho e reposição nos prazos previstos.

• Conforme: 100% da nota.

• Descumprimento parcial: Glosa de 
1,0% do valor da fatura do mês.

4. Gestão e 
Atuação do 
Preposto

Presença, presteza no atendimento às solicitações do 
fiscal do órgão e resolução de problemas operacionais 
em até 24h.

• Atendimento tempestivo: 100% da 
nota.

• Atraso na resposta de mais de 24 
horas (2 a 5 vezes/mês): Glosa de 
1% da fatura.

• > 5 descumprimentos/mês: Glosa 
de 3% da fatura.
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1.  

2.  

16. ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS

À

(Nome do Órgão/Entidade Contratante)

At.: Comissão Contratante / Pregoeiro(a)

Ref.: Licitação / Processo Administrativo nº [Inserir número]

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , com sede no [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] [00.000.000/0000-00]
endereço , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) [Endereço Completo] [Nome do Representante 

, portador(a) do CPF nº  e RG nº , , sob as penas da lei e para fins de Legal] [000.000.000-00] [0000000-0] DECLARA
qualificação econômico-financeira:

Que a  abaixo discriminada abrange a totalidade dos contratos vigentes relação de compromissos assumidos
firmados por esta empresa com a Administração Pública (Direta e Indireta) e/ou com a iniciativa privada na data 
de apresentação da proposta.

Que  do valor total anual dos contratos vigentes firmados não é superior ao 1/12 (um doze avos) Patrimônio 
 da empresa, em atendimento aos requisitos fixados no Termo de Referência.Líquido

RELAÇÃO DE CONTRATOS VIGENTES (COMPROMISSOS ASSUMIDOS)

Nº Contratante (Órgão / Empresa)
Nº do Contrato / 
Objeto

Vigência 
(Início - Fim)

Valor Anual Atualizado do 
Contrato (R$)

1 Ex: Ministério X
Contrato 01/2025 - 
Apoio Adm.

01/01/25 a 31
/12/25

R$ 1.200.000,00

2 Ex: Empresa Privada Y
Contrato 45/2024 - 
Portaria

10/05/24 a 09
/05/26

R$ 600.000,00

3 ... ... ... R$ ...

TOTAL
VALOR TOTAL ANUAL DOS 
CONTRATOS VIGENTES (A)

    R$ [Inserir Soma]

DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DE COMPROVAÇÃO

 R$ (A) Valor Total Anual dos Contratos Vigentes: [0.000.000,00]

 R$ (B) Cálculo de 1/12 (Um doze avos) dos Contratos = (A ÷ 12): [000.000,00]

 R$ (C) Patrimônio Líquido da Empresa (conforme Balanço Patrimonial): [000.000,00]

Conclusão do Cálculo:

R$    R$   $\rightarrow$ [Valor de B] (1/12 dos Contratos) $\le$ [Valor de C] (Patrimônio Líquido) [ ATENDE AO 
REQUISITO / COMPROVADO ]

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

,  de  de .[Cidade - UF] [Dia] [Mês] [Ano]

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo/Função na Empresa

(Assinatura Digital/Eletrônica)
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17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: PORTARIA CEMADEN Nº 681, DE 15 DE JULHO DE 2026

 

 

 

 

ANA HELENA LOPES DOS SANTOS
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 08/10/2026 às 16:42:52.

 

 

Despacho: PORTARIA CEMADEN Nº 681, DE 15 DE JULHO DE 2026

 

 

 

 

ADRIELLY CAMPOS E ALMEIDA
Equipe de apoio

 

 

Despacho: PORTARIA CEMADEN Nº 681, DE 15 DE JULHO DE 2026

 

 

 

 

GUSTAVO BRUNO ASSIS
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

	UASG 240224
	CENTR.NAC.DE MONIT.E ALERT.DE DESAST.NATURAIS
	Termo de Referência 19/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	 
	5.16. O profissional alocado no posto de Auxiliar Administrativo deverá:
	5.19. Além das rotinas específicas de cada posto, deverão ser observadas as seguintes disposições:

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	12. DISPOSIÇÕES FINAIS
	13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)
	14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
	15. ANEXO III IMR
	16. ANEXO IV
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS
	RELAÇÃO DE CONTRATOS VIGENTES (COMPROMISSOS ASSUMIDOS)
	DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DE COMPROVAÇÃO

	17. Responsáveis


